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Resumo: Não é de hoje que a escola convive com discursos que anunciam o fim da 
docência tal como a conhecemos. Contudo, a ascensão da inteligência artificial, agora 
incorporada às rotinas escolares com velocidade inquietante, traz questões que 
ultrapassam o repertório das promessas tecnológicas. Este artigo tem como objetivo 
refletir, a partir de uma pesquisa bibliográfica construída com base em obras críticas 
da área educacional, sobre o modo como a inteligência artificial tem reconfigurado 
os vínculos entre professores, estudantes e conhecimento. Em vez de submeter-se ao 
entusiasmo técnico, propõe-se uma análise que valorize a intencionalidade pedagógica 
e a presença humana como núcleos ainda insubstituíveis da experiência educativa. O 
que está em jogo não é apenas o uso de plataformas ou algoritmos de recomendação, 
mas a própria ideia de escola como espaço de linguagem, mediação e sentido. 
Reconhecer a complexidade desse fenômeno exige ir além das soluções prontas e dos 
discursos de inovação. A IA, quando reduzida a ferramenta, não ameaça. Mas quando 
passa a definir caminhos formativos, desafia a própria ética do ensinar. Neste cenário, 
a sala de aula do futuro não pode prescindir de projetos educativos que recoloquem o 
humano no centro das decisões pedagógicas.

Palavras-chave: Docência. Ética. Inteligência Artificial. Mediação Pedagógica.

Abstract: Schools have been dealing with discourses that announce the end of 
teaching as we know it for some time now. However, the rise of artificial intelligence, 
now incorporated into school routines at an alarming rate, raises questions that go 
beyond the repertoire of technological promises. Based on bibliographic research 
based on critical works in the field of education, this article aims to reflect on how 
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artificial intelligence has reconfigured the links between teachers, students and 
knowledge. Instead of submitting to technical enthusiasm, we propose an analysis 
that values ​​pedagogical intentionality and human presence as still irreplaceable 
cores of the educational experience. What is at stake is not just the use of platforms 
or recommendation algorithms, but the very idea of ​​school as a space for language, 
mediation and meaning. Recognizing the complexity of this phenomenon requires 
going beyond ready-made solutions and discourses of innovation. When reduced to a 
tool, AI is not a threat. But when it begins to define educational paths, it challenges the 
very ethics of teaching. In this scenario, the classroom of the future cannot do without 
educational projects that put humans at the center of pedagogical decisions.

Keywords: Teaching. Ethics. Artificial Intelligence. Pedagogical Mediation.

Introdução

As transformações que atravessam o campo educacional não se limitam à adoção de 
dispositivos ou plataformas, mas se expressam em uma reconfiguração profunda 

daquilo que compreendemos como ensinar. A presença da inteligência artificial nas rotinas 
escolares tensiona as fronteiras entre técnica e subjetividade, entre controle algorítmico e 
autonomia pedagógica. O cenário contemporâneo exige da escola mais do que adaptação; 
demanda posicionamento crítico frente aos modos como a tecnologia vem redesenhando a 
experiência da aprendizagem. O discurso da inovação, por vezes sedutor, precisa ser interrogado: 
quem o produz? Com que interesses? A serviço de qual projeto de sociedade?

A escola, nesse contexto, torna-se um campo simbólico em disputa, no qual diferentes 
racionalidades disputam o sentido do que é educar. Por um lado, a lógica do desempenho, da 
personalização automatizada e do controle por dados; por outro, a resistência ética que insiste 
em manter o humano no centro da mediação. Mais do que um problema técnico, a presença da 
inteligência artificial nas salas de aula coloca em jogo concepções de conhecimento, de sujeito e 
de vínculo. Pensar a educação do futuro, portanto, não é apenas imaginar dispositivos novos, mas 
problematizar os efeitos que esses dispositivos exercem sobre a tessitura das relações formativas.

Há, hoje, uma tendência crescente de transferir à máquina tarefas tradicionalmente 
atribuídas ao professor: correções, diagnósticos, roteiros de aprendizagem, encaminhamentos 
pedagógicos. Ao mesmo tempo em que esse deslocamento oferece uma promessa de eficiência, 
também esvazia a dimensão relacional da prática docente. Em nome da agilidade, perde-se 
escuta. Em nome da precisão, sacrifica-se o inacabamento fecundo que caracteriza o processo de 
ensinar. A inteligência artificial, assim, não apenas auxilia: redefine. E nessa redefinição, corre-se 
o risco de desumanizar o gesto educativo em nome da performance.

Este estudo tem como objetivo discutir as implicações da inteligência artificial na 
arquitetura das práticas pedagógicas contemporâneas, com base em uma pesquisa bibliográfica 
que analisa criticamente os impactos da automação cognitiva na mediação docente. Busca-
se tensionar os discursos tecnicistas que posicionam a IA como panaceia para os problemas 
educacionais, propondo, em contrapartida, uma leitura que valoriza o lugar do professor, da 
linguagem e da ética na constituição de um ensino verdadeiramente emancipador. O desafio não 
é apenas conhecer os algoritmos, mas compreender as narrativas que os sustentam e os efeitos 
que produzem.
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O corpus da pesquisa se ancora em produções atuais que analisam o uso de tecnologias 
inteligentes no contexto escolar, bem como nas contribuições teóricas que discutem a pedagogia 
crítica, a mediação cultural e a ética da educação. Ao articular essas perspectivas, pretende-se 
oferecer uma leitura que não se restrinja à funcionalidade das ferramentas digitais, mas que 
considere suas implicações simbólicas e políticas. O foco recai, assim, menos sobre a tecnologia 
em si e mais sobre o modo como ela opera nas práticas, nos discursos e nas decisões formativas 
que definem o que deve ser aprendido e por quem.

Na estrutura do artigo, percorrem-se três grandes eixos articuladores: as transformações 
provocadas pela inteligência artificial na organização da sala de aula; os efeitos da automação 
sobre o trabalho docente e as possibilidades de personalização da aprendizagem mediada por 
sistemas computacionais. Mais do que apresentar soluções ou aderir a modismos educacionais, 
o texto propõe uma reflexão cuidadosa sobre o presente que nos atravessa e o futuro que nos 
interpela. Falar da escola do amanhã é, antes de tudo, decidir o que fazer com o hoje — e com 
os silêncios que ele carrega.

Referencial teórico

O presente referencial teórico organiza-se a partir da necessidade de compreender 
como a inteligência artificial, mais do que uma ferramenta técnica, inscreve-se como agente 
transformador dos modos de ensinar e aprender no espaço escolar. Trata-se de ultrapassar leituras 
funcionalistas da tecnologia para, em seu lugar, produzir uma interpretação crítica que reconheça 
os deslocamentos epistemológicos, simbólicos e didático-pedagógicos promovidos pela presença 
algorítmica no cotidiano educacional. Este percurso conceitual fundamenta-se em autores que 
pensam a educação como campo de disputas e como lugar de linguagem, nos quais a mediação 
humana não pode ser suprimida sem comprometer o próprio sentido do ato educativo.

Em um primeiro momento, será discutida a natureza da inteligência artificial enquanto 
sistema de automação do conhecimento, com ênfase nas suas implicações para a cognição, a 
personalização da aprendizagem e o gerenciamento pedagógico por meio de dados. Em seguida, 
serão examinadas as abordagens críticas da tecnologia na educação, com especial atenção aos 
riscos de desumanização do ensino quando algoritmos passam a substituir — e não apenas apoiar 
— os processos de mediação docente. Por fim, será analisado o conceito de docência em tempos 
de IA, tensionando os limites entre controle automatizado e intencionalidade pedagógica, de 
modo a recolocar o professor como sujeito ético em um cenário cada vez mais modelado por 
lógicas de eficiência e desempenho.

Inteligência artificial transformando os modos de aprender

A presença da inteligência artificial na educação não representa apenas a inserção de 
dispositivos computacionais em contextos de aprendizagem, mas anuncia a ascensão de um novo 
regime de racionalidade que desafia os fundamentos da mediação pedagógica. A aprendizagem, 
antes concebida como processo dialógico e relacional, passa a ser reconfigurada por sistemas 
algorítmicos que operam sob a lógica da personalização automatizada, deslocando o foco da 
formação integral para a eficiência performática. Esse movimento exige da escola não apenas 
adaptação técnica, mas reflexão crítica sobre os sentidos atribuídos ao ensinar no século XXI.
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Evangelista e Silva (2024), ao analisarem as tendências contemporâneas nas práticas 
formativas, alertam para o risco de que metodologias ativas convertidas em protocolos digitais 
desconsiderem a intencionalidade pedagógica. Para as autoras, o desafio atual não é apenas 
didático, mas epistêmico: recolocar a linguagem, a escuta e a construção coletiva de sentidos no 
centro do fazer docente. Ao automatizar percursos de aprendizagem, corre-se o risco de esvaziar 
o espaço simbólico da aula, que não se reduz à transmissão de conteúdos, mas é atravessado por 
afetos, conflitos e disputas formativas que nenhuma IA pode simular com legitimidade.

Nesse sentido, os conceitos de Narciso e Santos (2024, p. 1904)
O Ensino Híbrido tem o potencial de transformar a experiência educacional, 
proporcionando um aprendizado mais engajador e personalizado. A integração 
da tecnologia com a ABP foi destacada como uma estratégia eficaz para promover 
um ensino mais ativo e centrado no aluno. No entanto, os desafios identificados, 
como a necessidade de infraestrutura tecnológica adequada, formação e 
desenvolvimento profissional dos educadores, e a resistência à mudança, são 
obstáculos significativos que precisam ser superados para que a implementação 
seja bem-sucedida (NARCISO e SANTOS, 2024, p. 1904).

Com base nessa formulação, torna-se evidente que o simples acesso a recursos digitais 
não garante uma educação de qualidade. A potência transformadora da tecnologia depende 
do modo como ela é situada dentro de um projeto pedagógico que recusa a neutralidade e 
reconhece as tensões sociais, culturais e políticas que atravessam o ato de ensinar. A personalização 
algorítmica, quando descolada da mediação humana, tende a reforçar desigualdades, padronizar 
trajetórias e invisibilizar subjetividades — o que exige uma vigilância ética constante por parte 
dos educadores.

Ferrarini, Saheb e Torres (2019), ao discutirem os limites e possibilidades das metodologias 
ativas integradas às tecnologias digitais, enfatizam a centralidade da formação docente como 
elemento determinante na apropriação crítica dos dispositivos técnicos. A inteligência artificial, 
longe de ser uma ameaça em si, torna-se problemática quando utilizada sem intencionalidade 
pedagógica, reduzindo o professor a operador de sistemas. Pensar o futuro da escola, nesse 
contexto, é devolver ao docente o lugar de curador de sentidos e de articulador de experiências 
— não como resistência ao novo, mas como reinvenção da própria docência.

Não se trata de opor tecnologia e educação, mas de rejeitar a instrumentalização da 
prática pedagógica por discursos que reduzem o ensinar a uma sucessão de comandos, métricas 
e diagnósticos. A sala de aula do futuro, se deseja manter sua vitalidade política e formativa, 
precisa integrar a IA sem ceder à sua lógica. Isso significa afirmar a linguagem como mediação 
insubstituível e o professor como presença ética diante de processos que, embora eficientes, 
podem ser pedagogicamente vazios. A mediação escolar não pode ser confundida com a gestão 
de plataformas.

Concluir que a inteligência artificial transforma os modos de aprender é reconhecer que 
estamos diante de uma virada paradigmática, mas isso não nos autoriza a abdicar da complexidade 
do ato educativo. O que se demanda não é obediência ao algoritmo, mas coragem epistemológica 
para repensar a formação a partir de critérios que priorizem o humano, a escuta e a coautoria. 
O futuro da escola será híbrido, sim — mas não há futuro educacional possível onde a técnica 
suplante o sentido.
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Reconfigurações do trabalho docente diante da racionalidade algorítmica que 
redefine o papel do professor

Não se trata apenas da chegada de tecnologias nas salas de aula, mas da reorganização 
profunda das práticas pedagógicas a partir de uma racionalidade algorítmica que transborda 
os limites do instrumental. A inteligência artificial, mais do que um dispositivo de apoio, atua 
como linguagem que modela o fazer docente, deslocando prioridades, encurtando tempos de 
escuta e impondo novas métricas de eficiência. Nesse cenário, a docência, outrora pensada 
como presença, passa a ser tensionada entre a mediação ética e a gestão automatizada de dados 
educacionais.

Alves (2023), ao refletir sobre os desafios contemporâneos da IA na educação, evidencia 
como a docência é constantemente pressionada a responder às lógicas de produtividade impostas 
pelas plataformas. O espaço da aula, em vez de se constituir como campo de trocas simbólicas, 
torna-se ambiente monitorado por indicadores que nem sempre dialogam com o tempo real 
da aprendizagem. A autora destaca que a formação docente precisa contemplar dimensões 
tecnológicas, sim, mas sobretudo críticas, éticas e sensíveis às desigualdades digitais que se 
aprofundam nesse novo cenário.

Se a presença da IA modifica o que se ensina e como se aprende, ela também altera o 
próprio “por que” se ensina. Há uma inflexão profunda na natureza do trabalho docente quando 
as decisões curriculares passam a ser mediadas por algoritmos que aprendem, recomendam e 
avaliam. Essa automatização da prática não elimina o professor — mas o reposiciona. E é nesse 
reposicionamento que reside a tensão: entre o controle técnico e a escuta formativa, entre a 
prescrição e a invenção, entre a eficiência e o cuidado.

Silva (2023), ao analisar o uso da IA na personalização do ensino, chama atenção para 
o risco de se produzir um professor “orquestrador de sistemas”, cuja principal função se reduz 
à curadoria de trajetórias automatizadas. A autora argumenta que, embora os recursos possam 
facilitar o acompanhamento de desempenho, eles também tendem a silenciar as nuances da 
aprendizagem humana. É preciso, portanto, reverter a lógica da submissão do docente à máquina, 
reposicionando-o como sujeito pensante no processo.

A escola, nesse novo horizonte, precisa recusar soluções mágicas embaladas como 
inovação. Não é a tecnologia que deve ditar os caminhos da pedagogia, mas a pedagogia que 
precisa interrogar os usos possíveis da tecnologia. O trabalho docente carrega uma densidade 
ética que não pode ser comprimida por dashboards. É nesse interstício, entre a técnica e o gesto, 
que a educação se afirma como prática humanizadora e não como processo de automatização.

Duque et al. (2023) discutem como a formação de professores diante da IA precisa ser 
repensada não apenas em termos de competências técnicas, mas como espaço de reconfiguração 
da identidade docente. O grupo enfatiza a importância de desenvolver uma visão crítica sobre as 
promessas da inteligência artificial, especialmente no que se refere à padronização de práticas e à 
erosão da autonomia pedagógica. É nessa fissura que a formação precisa atuar: nem tecnofobia, 
nem adesão ingênua.

Manter a docência como prática ética em tempos de IA é tarefa de resistência, mas também 
de criação. Resistência às formas de desprofissionalização mascaradas de eficiência. Criação de 
espaços em que a linguagem, o vínculo e a escuta sigam sendo centrais. O professor do século 
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XXI não pode ser substituído por nenhuma máquina — não por nostalgia, mas porque nenhuma 
inteligência artificial, por mais sofisticada que seja, compartilha responsabilidade afetiva com o 
ato de formar.

Reconfigurar o trabalho docente à luz da inteligência artificial é, portanto, tarefa que 
exige menos fascínio e mais lucidez. A técnica tem seu lugar, mas a formação exige sentido, 
narrativa e presença. A docência não se limita à mediação entre sujeito e conteúdo; ela é, acima 
de tudo, uma ação política que atravessa silêncios, improvisos e incertezas — dimensões que 
nenhuma lógica computacional é capaz de parametrizar.

A sala de aula do futuro e as escolhas éticas diante da automatização que ameaça 
esvaziar o projeto pedagógico

A automatização do ensino, frequentemente celebrada como avanço irreversível, carrega 
consigo uma silenciosa erosão dos fundamentos éticos que sustentam a escola como espaço de 
formação humana. Em meio a dashboards, algoritmos preditivos e tutores digitais, corre-se o risco 
de naturalizar uma lógica pedagógica que substitui o diálogo por recomendação automatizada e 
a escuta pelo desempenho monitorado. Pensar o futuro da sala de aula exige, portanto, interrogar 
não apenas o que se ganha, mas sobretudo o que se perde quando a técnica se impõe como 
bússola única do ato educativo.

Botelho et al. (2023) argumenta que o fascínio pelas tecnologias digitais tem, em muitos 
contextos escolares, eclipsado a centralidade dos sujeitos e suas experiências culturais. O currículo, 
reconfigurado sob o imperativo da inovação, frequentemente ignora a pluralidade de saberes e 
identidades que compõem o cotidiano escolar. A autora propõe que as práticas pedagógicas 
digitais sejam atravessadas por intencionalidades críticas e emancipadoras, para que a cultura 
digital não se torne dispositivo de exclusão simbólica ou apagamento das vozes subalternizadas.

Nesse cenário, emerge a urgência de repensar o papel ético-político da escola diante das 
novas gramáticas da aprendizagem. A autoridade docente, muitas vezes convertida em mera 
administradora de plataformas, precisa ser reconectada ao seu fundamento relacional e formativo. 
A automatização da avaliação, a padronização dos percursos e a fetichização da personalização 
algorítmica tornam o processo educativo funcional, mas empobrecido. Reivindicar a ética na 
educação digital é, pois, defender o inacabamento como condição do aprender.

Almeida e Silva (2011), em texto seminal ainda referenciado em debates contemporâneos, 
já antecipavam os riscos da colonização do currículo por lógicas tecnológicas descontextualizadas. 
Para as autoras, o tempo e o espaço do web currículo exigem uma reorganização das práticas 
escolares, mas não podem prescindir do olhar crítico sobre as hegemonias digitais que produzem 
saberes legítimos e ilegítimos. Ao ignorar essa dimensão, a escola corre o risco de adotar modelos 
digitais que reforçam desigualdades, ao invés de combatê-las.

As decisões sobre como integrar a inteligência artificial ao cotidiano escolar não são 
neutras nem meramente operacionais — elas envolvem escolhas de mundo. Optar por uma 
pedagogia que se submete às prescrições dos algoritmos é renunciar à complexidade formativa, 
do erro como potência, da dúvida como motor do pensamento. O professor, nesse contexto, 
precisa reposicionar-se não como usuário das tecnologias, mas como agente que tensiona seus 
usos, investindo contra sua naturalização.
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Guarnier e Chimenti (2023), ao analisarem os efeitos da IA na personalização do ensino, 
alertam para os riscos de que essa personalização, na prática, se transforme em padronização 
invisível. A falsa promessa de adaptação ao perfil de cada estudante pode ocultar uma arquitetura 
de controle que reforça trajetórias previsíveis e reduz a autonomia. Os autores sugerem que a 
ética da personalização precisa considerar não apenas o acesso à tecnologia, mas o direito de cada 
sujeito a uma formação não capturada por métricas e predições.

A sala de aula do futuro, portanto, não será construída apenas com plataformas responsivas, 
inteligência adaptativa e monitoramento contínuo. Será construída — ou desfigurada — 
conforme as escolhas éticas que forem feitas diante das tecnologias. É preciso recusar tanto 
o determinismo tecnofóbico quanto a rendição tecnocrática. A mediação do professor, nesse 
horizonte, não se esgota na curadoria digital, mas precisa insistir na escuta, na criação e na 
dissidência.

Falar de ética em tempos de inteligência artificial não é repetir chavões moralistas, mas 
reinscrever o gesto pedagógico na disputa pelos sentidos do humano. Num tempo em que tudo 
pode ser quantificado, a escola precisa defender o incalculável: o silêncio que antecede a palavra, 
a dúvida que gera pensamento, o vínculo que nenhuma máquina pode replicar. O futuro será 
tecnológico, mas sua dignidade dependerá da densidade ética das nossas escolhas educativas.

A inteligência artificial na escola sendo lida como linguagem e não reduzida à 
condição de ferramenta

A presença da inteligência artificial nos espaços escolares tem sido frequentemente 
interpretada como mera adição instrumental ao cotidiano pedagógico. Entretanto, ao 
observarmos os modos como ela interfere nas formas de ensinar, avaliar e interagir, torna-se 
evidente que estamos diante de algo mais profundo: a IA não opera somente como recurso, 
mas como linguagem. Ela organiza tempos, define gestos, filtra enunciações e orienta decisões. 
Reduzi-la à condição de ferramenta é ocultar sua capacidade de produzir sentidos, silenciar vozes 
e reconfigurar inteiramente a ecologia da aula.

Alves (2023), ao tratar da cultura digital em sua complexidade, sugere que os dispositivos 
tecnológicos não são neutros nem passivos. Eles carregam embutidos regimes de visibilidade, 
protocolos de comportamento e expectativas normativas. A IA, nesse contexto, emerge como 
vetor de padronização discursiva, modelando práticas sob o signo da responsividade e da 
performance. A escola, diante disso, não pode apenas operar tecnologias; precisa ler e interpretar 
os códigos que essas tecnologias instauram nos modos de aprender e de significar.

Quando a linguagem da máquina se sobrepõe à linguagem humana, o processo educativo 
corre o risco de ser reduzido a um jogo de entradas e saídas, a um encadeamento lógico que 
desconsidera a ambiguidade, a hesitação e o silêncio — elementos fundantes da experiência 
pedagógica. A IA, ao tornar-se mediadora, não apenas traduz, mas transforma. Ao configurar o 
que é visível, aquilo que se registra e se calcula, ela interfere no que se entende por aprendizagem 
e por sujeito.

Silva (2023), ao analisar a personalização algorítmica aplicada à formação de professores, 
indica que a mediação técnica tende a substituir processos dialógicos por recomendações 
automatizadas, enfraquecendo o espaço da escuta e da alteridade. Para a autora, o desafio atual é 
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recusar a delegação irrestrita da mediação a sistemas computacionais e reinserir o educador como 
intérprete dos discursos que circulam na escola — inclusive os digitais. Isso significa compreender 
a IA como texto a ser lido, traduzido e, por vezes, contestado.

A leitura da IA como linguagem permite recolocar no centro da prática pedagógica a 
questão do discurso. A quem a IA dá voz? O que ela silencia? Quais narrativas são naturalizadas? 
Tais perguntas desestabilizam a ideia de que a tecnologia é apenas meio. Elas nos convidam a 
pensar que cada operação algorítmica é também uma operação de sentido, e que o professor 
precisa dominar não só os usos técnicos, mas os modos de dizer que essas máquinas instauram 
no cotidiano escolar.

Guarnier e Chimenti (2023) aprofundam essa leitura ao afirmar que o uso da inteligência 
artificial como suporte didático não pode prescindir de uma leitura crítica de seus roteiros 
semânticos. Para os autores, a arquitetura algorítmica carrega valores, filtros e intencionalidades 
que não se limitam ao plano técnico, mas atravessam o político e o simbólico. Incorporar a IA 
na educação, portanto, exige mais do que domínio operacional: exige letramento crítico diante 
das gramáticas computacionais que organizam os ambientes escolares.

Ao conceber a IA como linguagem, desloca-se a responsabilidade docente para outro 
patamar. Não basta saber operar ferramentas ou explorar plataformas — é preciso construir 
uma escuta capaz de discernir os efeitos de sentido que a tecnologia dissemina. Isso significa 
transformar a prática pedagógica em espaço de interpretação, onde o que está em jogo não é 
apenas a eficácia do processo, mas o regime de verdade que se constrói em torno do que se 
aprende e do que se ensina.

Educar com IA, nesse horizonte, é traduzir, interrogar e (re)significar os códigos com que 
a máquina opera o mundo. A sala de aula do futuro não será definida apenas por quais tecnologias 
estarão presentes, mas por como seus discursos serão lidos, confrontados e reconfigurados por 
professores críticos, atentos à linguagem que atravessa cada clique, cada dado, cada recomendação. 
E é nesse campo — o do discurso — que a educação segue irredutível à técnica.

Metodologia

Refletir sobre os deslocamentos que a inteligência artificial provoca no campo educacional 
exige mais do que inventariar tendências ou repetir diagnósticos hegemônicos. Trata-se de cultivar 
uma escuta epistemológica afinada com as fraturas do presente e com os silêncios que muitas 
vezes acompanham a celebração do digital. Este estudo se ancora numa abordagem qualitativa e 
crítica, mobilizando uma pesquisa bibliográfica que não busca confirmação, mas confronto — 
entre discursos, práticas e projetos de formação.

O acesso às obras não se deu como simples levantamento de fontes. Cada texto foi 
abordado como enunciação situada, como gesto teórico implicado. A seleção bibliográfica 
priorizou vozes que interpelam a presença da tecnologia nas escolas, tensionando as promessas 
de neutralidade que muitas vezes acompanham a adoção de sistemas inteligentes. A leitura aqui 
não confirma, provoca. Não encerra, amplia.

A curadoria teórica, mais do que técnica, foi interpretativa. O que se lê, o que se recusa, 
o que se desloca — essas decisões foram atravessadas por critérios éticos, mais do que meramente 
acadêmicos. Privilegiou-se aquilo que desacomoda, que resiste à homogeneização e não cede 



  129Missioneira | Santo Ângelo | v. 26 | n. 1 | p. 121-132 | 2024 - https://doi.org/10.46550/rfkkcj12

às lógicas de inovação desvinculadas do cotidiano escolar real, onde os atravessamentos são 
múltiplos e nem sempre automatizáveis.

As categorias analíticas emergiram menos da abstração conceitual e mais do entrelaçamento 
com o vivido escolar: docência, currículo, mediação, algoritmização e cultura digital. Esses 
eixos estruturaram a escuta teórica e organizaram a arquitetura argumentativa dos capítulos. A 
análise não se fez sobre os textos, mas com eles, em uma tessitura relacional que recusou leituras 
apressadas ou utilitárias.

A metodologia assumida não buscou neutralidade, mas compromisso. O tratamento dos 
dados — aqui, as vozes dos autores — se deu sob o prisma da responsabilização política. O gesto 
de citar não foi ornamental, mas dialógico. A escrita, em vez de se apoiar na autoridade da fonte, 
procurou instaurar campo de interlocução entre visões diversas, sempre implicadas nas tensões 
entre técnica e sentido, entre máquina e linguagem.

Escrever com base em uma pesquisa bibliográfica, neste contexto, não foi apenas 
organizar referências. Foi construir um modo de dizer a escola sem ceder à pressa dos manuais 
ou à previsibilidade dos discursos prontos. A metodologia, portanto, sustenta o artigo como um 
espaço discursivo em disputa, onde se sustenta a escola não como repetição, mas como invenção.

A inclusão de um quarto capítulo no corpo da análise respondeu à necessidade de não 
reduzir a inteligência artificial à sua dimensão operacional. Ao inseri-la como linguagem — e 
não apenas como instrumento —, a pesquisa deslocou o olhar do funcionamento técnico para 
a produção de sentidos que atravessa o cotidiano escolar. Esse gesto metodológico ampliou o 
campo da análise e reafirmou o caráter simbólico, discursivo e político da tecnologia em sala de 
aula.

Assim, o quarto eixo do artigo — voltado à leitura da IA como linguagem — não surgiu 
como apêndice, mas como aprofundamento coerente do próprio caminho epistemológico 
assumido. Ele reflete o amadurecimento das tensões observadas ao longo da investigação, 
exigindo que se pense a tecnologia não apenas como ferramenta pedagógica, mas como texto que 
demanda interpretação crítica. O método, nesse caso, acompanha o objeto: instável, múltiplo, 
interpelante.

Resultados e discussão

As análises realizadas ao longo do percurso investigativo evidenciam que a presença da 
inteligência artificial no campo educacional tem provocado não apenas ajustes técnicos, mas 
deslocamentos estruturais nas concepções de ensino, aprendizagem e mediação. A automatização 
de procedimentos, a personalização algorítmica e o uso massivo de dados impõem à escola o 
desafio de ressignificar sua função formadora. Não se trata mais apenas de ensinar conteúdos, 
mas de sustentar um projeto pedagógico diante de lógicas que, muitas vezes, operam à revelia dos 
princípios éticos que sustentam o ato educativo.

Alves (2023) e Silva (2023) convergem ao destacar que a incorporação da IA no cotidiano 
escolar tem induzido uma redefinição do papel docente, ora deslocando o professor para a posição 
de operador de plataformas, ora esvaziando sua função de mediador. Ambos apontam para a 
urgência de repensar a formação continuada, não como treinamento técnico, mas como espaço 
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crítico de reapropriação simbólica do fazer pedagógico. Essa perspectiva tensiona o discurso da 
eficiência algorítmica, revalorizando a dimensão ética do ensino como prática relacional.

No campo curricular, Almeida e Silva (2011) e Botelho et al. (2023) alertam para os riscos 
da adesão acrítica às tecnologias digitais, que frequentemente se apresentam como inovações 
neutras, quando na verdade carregam consigo concepções específicas de aprendizagem, tempo e 
sujeito. As autoras insistem na necessidade de que o currículo digital seja compreendido como 
espaço de disputa, onde se define não apenas o que ensinar, mas quem pode ensinar e em nome 
de quais saberes. Essa leitura é fundamental para compreender como a IA pode reforçar — ou 
tensionar — hegemonias históricas no campo educacional.

Já Evangelista e Silva (2024), ao abordarem as metodologias ativas no contexto da IA, 
sugerem que a articulação entre inovação e intencionalidade pedagógica é um ponto de inflexão. 
Para elas, quando a tecnologia é utilizada como substituição da presença docente, perde-se 
a potência do erro, da escuta e do improviso — elementos que configuram a singularidade 
da experiência formativa. Por outro lado, quando integrada de forma crítica, a IA pode ser 
convertida em linguagem que amplia o alcance das práticas e favorece a construção coletiva do 
conhecimento.

Guarnier e Chimenti (2023), ao analisarem a personalização do ensino por meio da IA, 
denunciam a tendência de se confundir adaptação com padronização invisível. Para os autores, 
a suposta flexibilidade oferecida por sistemas inteligentes muitas vezes mascara uma lógica de 
homogeneização das trajetórias formativas. Essa crítica se soma à de Duque et al. (2023), que 
observam que a formação docente, se não reposicionada a partir de uma ética do cuidado e da 
autonomia, tende a ser absorvida por um sistema que opera pela previsibilidade e pelo controle.

Ribeiro (2024), ao explorar os dilemas éticos da atuação docente na era dos algoritmos, 
propõe que as decisões pedagógicas contemporâneas não podem mais se apoiar apenas em 
critérios didáticos ou administrativos. A escola do futuro — ou aquela que deseja manter-se ética 
diante do futuro — precisa inscrever suas escolhas no campo da responsabilidade. O professor, 
nesse cenário, não é apenas aquele que ensina, mas aquele que decide, com base em princípios, o 
que não deve delegar à máquina. É nesse gesto que a docência resiste: recusando a desumanização 
e reafirmando a educação como processo de significação compartilhada.

Considerações finais

Atravessar criticamente os impactos da inteligência artificial no campo educacional é 
recusar leituras apressadas que reduzem o debate a ganhos operacionais ou modismos tecnológicos. 
Este artigo, ancorado em análise bibliográfica densa, buscou tensionar as promessas de inovação 
à luz das práticas escolares concretas. A IA, como se procurou demonstrar, não é neutra: ela 
reorganiza o tempo, redefine o papel docente, silencia subjetividades e impõe lógicas que, se não 
forem criticamente filtradas, tendem a esvaziar o sentido ético da formação. Diante disso, pensar 
o futuro da escola requer lucidez política, sensibilidade interpretativa e compromisso com os 
sujeitos que habitam o espaço pedagógico.

Cada capítulo aqui construído correspondeu a uma fissura aberta pelo advento da IA no 
cotidiano escolar. Ao se deslocar do aluno à mediação, do professor ao currículo, das práticas à 
linguagem, o artigo delineou um campo de interrogações que exige enfrentamento. Não se trata 
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de negar a presença das tecnologias, mas de compreendê-las como produtores de sentido. A IA 
já está entre nós, mas o modo como ela será integrada ao projeto pedagógico depende menos 
de sua arquitetura técnica e mais das escolhas éticas e epistemológicas que orientam as práticas 
docentes e as decisões institucionais no presente.

A metáfora da ferramenta, ainda amplamente usada para justificar o uso da IA na escola, 
revela-se insuficiente para dar conta da profundidade dos deslocamentos em curso. Reduzir a 
inteligência artificial ao seu potencial de apoio ignora sua atuação como linguagem reguladora, 
como forma de controle invisível e como organizadora de saberes autorizados. Por isso, é urgente 
deslocar o discurso da funcionalidade para o da significação. O professor não é operador técnico, 
mas intérprete do mundo — e, nessa função, precisa ler os algoritmos com o mesmo rigor com 
que lê textos, gestos e silêncios.

O percurso metodológico adotado reafirmou o papel da bibliografia não como fonte de 
confirmação, mas como provocação. Ao recusar neutralidades e buscar vozes que desestabilizam 
consensos, o estudo constituiu-se como escuta crítica diante do ruído tecnológico. Cada autor 
mobilizado foi convocado por sua capacidade de problematizar o presente e de abrir caminhos 
para o inédito. A ampliação da análise com um quarto capítulo consolidou o compromisso do 
trabalho com a linguagem como campo de disputa e com a escola como território de reinvenção 
— inclusive frente à sedução do algoritmo e à euforia da automação.

O trabalho docente, ao ser submetido a plataformas que decidem ritmos, trajetórias e 
modos de avaliar, corre o risco de perder seu caráter criador. A IA, quando introduzida sem filtro 
ético, esvazia a pedagogia de sua potência política e converte o educador em gestor de padrões. 
Por isso, resguardar a docência como espaço de escuta, presença e dissenso é condição para que 
a escola do futuro não se resuma a uma vitrine de tecnologias, mas permaneça como lugar de 
encontro entre sujeitos que aprendem a narrar, interrogar e significar o mundo à sua volta.

O vínculo entre professor, estudante e conhecimento não pode ser transferido a nenhum 
sistema, por mais sofisticado que ele seja. A IA pode apoiar, sugerir, organizar — mas não 
escutar, não hesitar, não acolher a imprevisibilidade do gesto pedagógico. Por isso, o futuro 
da educação não está nos algoritmos, mas na forma como os interpretamos. O que este estudo 
afirma, com contundência, é que a mediação humana permanece insubstituível, e que a ética 
do ensinar não pode ser parametrizada, pois ela opera no campo da linguagem, da presença e da 
responsabilidade partilhada.

Concluir este artigo é, também, abrir espaço para aquilo que a IA ainda não toca: o 
inacabamento da experiência formativa. O professor do século XXI precisa dominar tecnologias, 
sim, mas precisa sobretudo resguardar o sentido do que faz. A inteligência artificial pode ser 
incluída, desde que não seja obedecida de modo acrítico. Mais do que eficiência, a escola precisa 
continuar sendo espaço de elaboração simbólica. E, nesse horizonte, a única revolução aceitável 
é aquela que mantém a linguagem, a escuta e o humano no centro da cena educativa.
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